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			Introdução
O sonhador de empresas e dos negócios

			Por Filipe S. Fernandes

			«Tratando­-se especificamente de Fernando Pessoa, escrever sobre economia não há­-de ser exatamente um desafio, tendo em vista que o autor está excepcionalmente equipado para a tarefa em pelo menos dois sentidos: de um lado, o habilidoso administrador de uma rede de cerca de setenta pseudónimos e heterónimos com formações e qualidades as mais diversas, incluindo a engenharia naval, as artes do oculto, a militância política e a helenística. Como poderia não haver um economista no grupo?»

			Gustavo Franco1

			Nascido a 13 de Junho de 1888, em Lisboa, Fernando António Nogueira Pessoa partiu para Durban, em 1896, quando a mãe, que enviuvara do pai de Pessoa, se vai encontrar com o seu segundo marido, o comandante João Miguel Rosa, novo cônsul de Portugal. Por força deste acaso, Fernando Pessoa cruzou­-se com o mundo dos negócios quando, depois de ter estudado na Durban High School, ingressou na Commercial School em Outubro de 1902, onde se estudava contabilidade, aritmética comercial, taquigrafia, técnicas contabilísticas e outras disciplinas para a formação dos guarda­-livros, como então se chamavam os contabilistas.

			Em Dezembro de 1904, Fernando Pessoa ainda regressou à Durban High School, onde fez exames para uma bolsa que o poderia ter levado a Cambridge ou Oxford, mas foi suplantado por um outro aluno, Clifford Geerdts, que cumpria integralmente o regulamento. A 14 de Setembro de 1905, regressou a Lisboa, e, a 2 de Outubro, começou a frequentar o Curso Superior de Letras. Repetiu o primeiro ano porque questões burocráticas o impediram de fazer os exames, mas, em Abril de 1907, abandonou o curso que não o satisfazia, aproveitando como pretexto a eclosão da greve académica contra João Franco.

			As preocupações financeiras poderão ter ajudado a este desenlace. Como admite João Rui de Sousa, «desde cedo, não muito tempo depois de, em 1905, se fixar definitivamente em Lisboa (…) Fernando Pessoa manifestou preocupações com a sua sobrevivência económica. É possível, mas não é certo, que, ao enviá­-lo então para a capital portuguesa, onde se matriculou no Curso Superior de Letras, a família lhe fizesse chegar alguma mesada»2. Certo é que, em carta de 9 de Junho de 1906, oferece­-se como tradutor à empresa francesa Entreprise Générale, com sede em Luvisy, que publicara um anúncio no Diário de Notícias em busca de um representante em Portugal, embora Fernando Pessoa peça esclarecimentos em relação ao trabalho a realizar.

			Pouco depois, em Julho de 1909, começou a trabalhar na R. G. Dun & Co., uma agência internacional de informações comerciais e de crédito que se instalara em Portugal no ano anterior, e que viria a estar na origem da Dun & Bradstreet. Este primeiro emprego do poeta terá sido arranjado por Aniceto Mascaró y Domenech, marido de Laurinda Pinheiro Neves, uma prima segunda de Fernando Pessoa, que trabalhava na empresa, e que, dez anos depois, substitui Mariano Font como gerente.

			Fernando Pessoa aguentou pouco tempo neste emprego, ou não tivesse escrito, pouco antes, a propósito dos exames, «odeio todo o trabalho imposto». Como refere Richard Zenith, o seu trabalho era o de colector de informações através do contacto com comerciantes, industriais, para preenchimento de um questionário de uma página com informações sobre a situação, os investimentos e a capacidade de crédito dos proprietários das empresas. Para se divertir, preencheu um inquérito como o homem de negócios Fernando Pessoa, um ladrão e pulha, com grandes investimentos feitos com o dinheiro que roubara e que estava cheio de dívidas3.

			Saiu batendo com a porta numa carta de despedida a Mariano Font, como revela uma carta de Aniceto Mascaró y Domenech para Fernando Pessoa, de 2 de Outubro de 1907. A carta é esclarecedora: «A situação do meu amigo em casa da R. G. Dun & Co. não era a de um empregado assalariado, mas unicamente a de um amigo apresentado ali por quem se interessava por si.

			O director da casa em Lisboa, entendeu e muito bem, que não podendo fixar­-lhe salário, ordenado ou honorário, poderia no entanto gratificá­-lo até que a sua situação de empregado lhe permitisse tomar ali essa respectiva categoria e correspondente espórtula. Assim, os famigerados 5$000 rs. eram para cigarros, carro, lunch, cinematógrafo, livros, etc., menos compensação de trabalho, pois este valia mais por declaração própria e verbal do interessado».4

			Este trabalho, como refere Richard Zenith, «deve ter­-lhe proporcionado alguns contactos, que seriam úteis para a sua futura actividade como tradutor e redactor de cartas comerciais»5. 

			Em 1909, experimentou um outro mundo profissional, pelo qual, desde muito cedo, Fernando Pessoa manifestara uma paixão, e que era o da edição, como revelam os vários projectos mimeografados6 que repousam no seu espólio. Com a morte da avó Dionísia, no Verão de 1907, Fernando Pessoa herdou alguns activos que só poderia movimentar a partir dos 21 anos, quando atingisse a maioridade, e que, segundo Richard Zenith, «a maior parte dos fundos da herança estava investida em acções de bancos»7. Quando atingiu essa idade, com dinheiro no bolso, deixou­-se tentar pelo negócio que lhe surgiu através de um anúncio no jornal O Século, a venda de máquinas de uma tipografia em Portalegre. 

			Como escreveu António Mega Ferreira, «no legado da avó Dionísia vinha um lote de 24 acções do Banco de Portugal, que, ao câmbio da época, valiam para cima de quatro contos de réis. Pessoa apressou­-se a vendê­-las e foi com o resultado dessa venda que partiu para Portalegre, em Agosto de 1909, onde concluiu o negócio por um conto e duzentos mil réis, e assistiu ao embalamento da maquinaria»8. Numa nota manuscrita em inglês, de 1909, confessava que «em Portalegre não há nada para fazer, mas cansa não fazer nada. Existe um vazio completo de tudo, lá». 

			No Outono de 1909, a tipografia abriu na rua da Conceição à Glória, com o nome de Íbis, ave­-símbolo a que na Grécia clássica se atribuía a invenção do alfabeto, e que fora o seu motivo inspirador. Mas o negócio não prosperou, e, como desabafa a propósito da frustrada edição da revista Europa: «sumiu­-se a minha última veleidade de ser homem de acção (comercial outra vez! — o fim, seria, do desastre inútil que a tipografia inaugurou»9. Além das dívidas, ficaram vestígios apenas da sua actividade na tipografia: como o papel timbrado e impressos feitos para a Agência Mineira Anglo­-Portuguesa; a impressão do jornal regional O Povo Algarvio; e, da editora, restaram os planos de edições de livros e projectos de publicações antimonárquicas como O Phosphoro ou o quinzenário O Iconoclasta.

			Em 1911/1912, Warren F. Kellog, americano, instalou­-se em Lisboa, com escritório na rua do Comércio, 31, para editar a Biblioteca Internacional de Obras Célebres. Segundo João Gaspar Simões, a remuneração era compensadora, pagava 700 réis por cada página de tradução impressa. Apesar das reprimendas por atrasos na tradução de El Cid, Warren F. Kellog ficou agradado com o trabalho de Fernando Pessoa e, mais tarde, convidou­-o a acompanhá­-lo para Inglaterra, onde resolvera concluir os trabalhos editoriais da edição monumental. Fernando Pessoa recusou e, em seu lugar, foi um dos seus condiscípulos do Curso Superior de Letras, Armando Teixeira Rebelo10. 

			A vida de correspondente estrangeiro

			A estabilidade financeira era uma das suas preocupações, como revelam os vários planos de vida que foi elaborando. Algumas anotações existentes do seu espólio mostram que Fernando Pessoa terá passado, entre 1909 e 1912, de herdeiro desafogado a Poeta endividado. Neste período de três anos, definiu­-se o horizonte profissional de sempre de Fernando Pessoa: editor, correspondente comercial e profissional liberal. Alfredo Margarido escreveu que «o poeta da heteronomia não rompeu nunca com o campo profissional voluntariamente escolhido já na África do Sul»11. Numa nota biográfica, em 1935, Fernando Pessoa escreveu sobre a profissão: «a designação mais própria será “tradutor”, a mais exacta 
a de “correspondente estrangeiro em casas comerciais”. O ser poeta e escritor não constitui profissão mas vocação».

			A redacção de cartas comerciais em inglês e francês foi a principal fonte de rendimento de Fernando Pessoa, tendo passado por mais de vinte firmas que, além dos proventos financeiros, propiciavam «papel e máquinas de escrever para a redacção das suas composições literárias»12. Tendo por horizonte a baixa de Lisboa, para a Sociedade Portuguesa de Explosivos, a Toscano & C.ª, a Casa Serras, a Gouveia & Carvalho, a Moitinho d’Almeida, o Banco Burnay — tendo chegado a fazer traduções para o ministério das Finanças e de relatórios e contas do Banco Espírito Santo, como, por exemplo, o referente a 1932 —, a A. Xavier Pinto e C.ª, Sociedade Africana de Explosivos, entre tantas outras. E ainda a firma Félix, Valladas & Freitas, sediada na rua da Assunção n.º 42, 2, onde Fernando Pessoa tinha uma escrivaninha e cuidava sobretudo da produção dos seus textos; e viria a conhecer Ofélia Queiroz, contratada para secretária, por quem se apaixonou, começando, assim, os seus namoros.

			Fernando Pessoa foi também «correspondente estrangeiro» da Companhia Industrial Portugal e Colónias, como revela uma carta do seu principal administrador, Eduardo Ramires dos Reis, a Fernando Pessoa, em que lamenta que se tenha desligado da empresa «porque boa e útil foi sempre a sua colaboração»; e que em Fernando Pessoa encontrou «sempre não só a melhor boa vontade e zelo em a servir como também uma competência — como correspondente estrangeiro — que poucos serão capazes de igualar e menos ainda de exceder»13.

			Num Plano de Vida, dentro dos planos de criação da editora Olisipo, em 1919, Fernando Pessoa escreveu que um dos pontos da sua rectificação pessoal de vida seria «organizar em perfeito paralelismo a minha vida prática e a minha vida especulativa, de modo a que a primeira nunca possa prejudicar a segunda, à qual está, por um dever mais alto, subordinada»14. Esse plano tinha por objectivo «pagar todas as dívidas e fundar uma nova vida», o que com 5 mil dólares se faria; ter uma casa em Cascais e outra em Londres; ter «uma vida organizada sem medos nem preocupações» e «classificar e ordenar todos os meus papéis, de modo a que a minha obra literária possa adquirir clareza e um objectivo preciso».

			Ideias para atingir estes objectivos nunca lhe faltaram, mas, como escreveu: «Quero sempre fazer três ou quatro coisas diferentes ao mesmo tempo, mas no fundo acabo por não as fazer e nem sequer fazer nenhuma delas.» De qualquer forma, «Fernando Pessoa consumiu não pequena parte dos seus tempos de ócio a imaginar negócios e empresas, parcerias e propostas, e a escrever estudos e traduções, relatórios e propostas, cartas e pareceres, quase todos relacionados com a sua ingente necessidade de encontrar rendimentos adicionais aos que a sua ocupação profissional lhe valia»15, como sublinhou António Mega Ferreira.

			Fernando Pessoa foi um sonhador de empresas. No seu espólio encontra­-se ainda uma brevíssima descrição de uma Companhia Geral de Empreitadas: «formada para tomar conta de todos os trabalhos de vulto, públicos ou particulares, relativos, por exemplo, à construção e reparação de estradas, culturas várias, obras diversas, indo até aos grandes planos, como construção de pontes, irrigação de terras, etc.»16

			Numa anotação do projecto Cosmópolis surgia a ideia de uma seguradora a partir de uma citação: «com o objectivo de garantir a honestidade de todas as classes de colaboradores. (Martin Hewitt)». Referia a necessidade de estudar o tipo de organização necessária, os detalhes envolvidos no plano, o seguro que seria pago pelo empregador ou pelo empregado (o primeiro, ao que parece), etc. O primeiro diploma legal sobre os acidentes de trabalho datava de 1913, determinava que as entidades patronais indemnizassem os trabalhadores pelos danos sofridos, fosse qual fosse a causa do acidente, e, em 1919, estabeleceu­-se o primeiro sistema de seguros sociais obrigatórios.

			Fernando Pessoa aventa ainda a criação de uma Empresa Portuguesa de Vinhos e Águas Minerais, sobretudo para exportação; e, por volta de 1919, elabora um projecto de escola de correspondência especializada na formação de gerentes comerciais, embora outro plano fale de uma escola de organização que também oferece cursos de Latim e Grego e se propõe «criar criadores».

			Há ainda a ideia de uma espécie de auditora ou empresa de serviços de contabilidade que seria a Casa de Gerentes. Seria uma organização destinada a explorar, pela hábil organização, vários ramos do comércio em vários escritórios, mediante comissão nas transacções. Fernando Pessoa colocava a questão: «como resolver a questão de possível concorrência?» e respondia com a criação de uma espécie de chinese walls que as consultoras e auditoras globais viriam a adoptar: «ou não tratando de assuntos de concorrência previsível, ou tratando­-as por uma delegação de gerente especial (sendo, secretamente, e sem mal, a sua gerência orientada pela casa)».

			O delírio do projecto Cosmópolis

			Em 1919, com o engenheiro de minas, Geraldo Coelho de Jesus, que era proprietário de um stand de automóveis, e engenheiro­-chefe da Empresa Mineira de Porto de Mós, que explorava minas de carvão, lançou­-se na publicação do jornal Acção, de orientação sidonista, de que saíram apenas três números, mas no qual Pessoa se envolveu até em questões comerciais e de distribuição, como atestam algumas das suas cartas. 

			Nas suas cartas para Geraldo Coelho de Jesus, desvenda­-se um Fernando Pessoa como «homem de acção e de subversão, a pôr, sozinho, em movimento, a máquina de propaganda sidonista» e mostram «a sua capacidade de entusiasmo e organização quando um projecto desperta o seu fervor»17. A dada altura numa das suas cartas pergunta a Geraldo Coelho de Jesus: «Olhe lá: quantas pessoas é que eu sou?» e noutra «qual foi a graça especial que v. achou em deixar tudo desorganizado?». Saliente­-se que o proprietário das Minas de Porto de Mós era Armando Soares Franco, que ajudou a financiar o jornal Acção e tivera a empresa A. Soares Franco & C.ª, Lda, ligada ao comércio de cacau.

			A sua dimensão de homem de acção parecia ganhar mais intensidade, embora como escreveu: «agir é intervir. Um braço que se estende ocupa espaço e torna­-se, assim, uma escultura metafísica. Nunca pude deixar de dar a este facto insignificante uma importância alada sobre o quotidiano».

			Fernando Pessoa, após a Primeira Guerra Mundial, sentia que a sua intervenção deveria ser lutar contra a «descategorização europeia» e a «descaracterização civilizacional» de Portugal18, no âmbito do projecto Cosmópolis, que teria começado a ser esboçado em 1915, mas, como revela um caderno de 1920, é nesta data que toma forma o esquema empresarial da Cosmópolis, bem como o projecto All About Portugal. 

			Como escreveu Richard Zenith, «com o objectivo de preparar Portugal para o seu futuro Quinto Império, Pessoa concebeu planos grandiosos para uma empresa multifacetada chamada Cosmópolis, cujos dez departamentos distintos incluíam Serviços Comerciais (ideias para nomes de marcas e firmas, aprovisionamento de estabelecimentos comerciais, escrita de cartas, traduções), Serviços Literários (investigação em bibliotecas, revisão de textos, leitura de provas, dactilografia), Publicidade, Serviços Jurídicos, Edição e Agência Imobiliária. Estas e outras ideias preenchiam sete páginas de um caderno usado por Pessoa nos meses iniciais de 1915. Chegou mesmo a fazer um esboço do logótipo para a empresa: um globo com uma inscrição diagonal em que figurava o nome COSMÓPOLIS» (…) A sede de Cosmópolis, por exemplo, providenciaria uma sala de leitura para uso público e a sua editora imprimiria panfletos «como fazer» do tipo «Como se faz uma carta comercial» e «Como se arranja uma montra»19. 

			Recuperou esta ideia tal como o título «All About Portugal» está em vários planos feitos por Fernando Pessoa e juntou novas actividades como design arquitectónico, uma agência de organização de leilões, o Grémio da Cultura Portuguesa, a Ecce Homo. Para estes projectos, Fernando Pessoa previa dois escritórios em Lisboa e Londres, que estariam a funcionar em pleno, em meados de Agosto de 1919, com um administrador.

			Se a Cosmópolis tinha uma vocação mais empresarial, ao Grémio de Cultura Portuguesa cabia influenciar e mudar mentalidades. Mas, como assinala Richard Zenith, havia uma sobreposição considerável das actividades de ambos. Era suposto que as duas organizações elevassem o nível cultural dos portugueses e melhorassem a imagem externa do país. No centro da estratégia de Pessoa para atingir esses fins encontrava­-se um ambicioso programa de publicações: obras literárias, guias, directórios comerciais e um semanário em inglês com notícias sobre Portugal»20.

			Surgiu ainda a ideia de criar uma produtora cinematográfica, a ECCE Film («Eis a minha produtora cinematográfica», um eco da frase proferida por Pilatos sobre Jesus: «Ecce Homo»), que teria como finalidade quase única, na síntese de Patricio Ferrari, «oferecer cinema como arma de propaganda e levar Portugal para o estrangeiro», mas «nunca passou de um esboço para um logótipo perdido num conjunto de documentos»21. 

			Num caderno relativo a 1920, Fernando Pessoa fez anotações, entre as quais uma extensa lista de 88 actividades comerciais com o título de Cosmópolis — «or some like name: Notes for its organization». Este plano está pensado para três organizações: Cosmópolis, agência geral; Grémio de Cultura Portuguesa, empresa editora; e Clube Comercial Português. Como refere António Mega Ferreira, «Se quiséssemos arrumar o “conceito” de Cosmópolis dentro da hierarquia de actividades empresariais contemporâneas, podemos dizer que o objecto dominante da agência seria o procurement, isto é, a prestação de um serviço de intermediação entre a procura e a oferta, visando encontrar oferta para uma procura determinada»22.

			António Mega Ferreira agrupa as 88 actividades em quatro grandes áreas de interesse: a informação comercial, que ocupa cerca de 21 das 30 primeiras entradas e que se espraia por informações diárias a respeito de câmbios, de partidas e chegadas de vapores e de passageiros, de entradas em hotéis, etc. «Hotels can pay to this. Advts. [Advertisements] on back of these papers», anotação original, viagens, comboios, viagens circulatórias, etc.; listas de exportadores, importadores, negociantes e fabricantes (talvez por contrato com casas como Dun); obtenção de agentes nas províncias e no estrangeiro; redacção correcta de cartas, circulares, catálogos, etc. em português e outras línguas; informação semanal sobre comércio e movimento comercial, do movimento alfandegário e financeiro, incluindo o do Estado e dos estados estrangeiros e bolsas estrangeiras (rotografias); informação estatística; informações comerciais (não particulares, excepto quando para fins comerciais d’aqui e do estrangeiro (contratos); agência de notícias (contrato com Reuters?). 

			 Os projectos para prestação de serviços, designadamente nas áreas a que hoje se chama consultadoria (27 das 88 entradas, sobretudo nos dois terços finais do documento): listas de casas para alugar, encarrega­-se de as alugar; e também compra e venda de propriedades (combinação com os agentes para os não prejudicar); organização de leilões; trabalhos de advocacia e procuradoria (talvez excluindo a cobrança de contas e de dívidas); publicidade: escrevem­-se e ilustram­-se anúncios, e organiza­-se publicidade (no país do local), agência de marcas e patentes, no país e no estrangeiro; listas de cousas a inventar; compra e venda de minas, de concessões coloniais e outras; ideias para marcas, ex­-líbris, nomes de firmas, etc.; aperfeiçoamento de invenções — ideias sumariamente dadas; projectos de toda a espécie — em engenharia, arquitectura, etc.; projectos de decoração de montras, de construção e decoração de estabelecimentos; indicações para empréstimos, hipotecas, etc. (mas não os faz); agência de colocações (excepto para criadas de servir).

			As actividades relacionadas com a própria organização e conceito da Cosmópolis (14 entradas, mais frequentes no último terço do documento) como «Que pessoal fixo é preciso, e que pessoal de ocasião?», «Qual a parte, ou o papel, do organizador desta Agência?», «Oito chefes de secção, um inspector­-geral e um director, ou director­-chefe». Ao longo do documento, distribuem­-se as ideias literárias ou editoriais, que representam um quarto do total de ideias listadas.

			Em termos de preocupações, são interessantes as anotações como a indicação de escolas e colégios, professores e explicadores, indicações a provincianos e estrangeiros onde devem fazer compras em Lisboa, e a nacionais onde as devem fazer no estrangeiro. Refere que a Cosmópolis interessa­-se sempre por tudo quanto é português ou brasileiro, e procura auxiliar no que pode os nacionais destes dois países e que poderia funcionar como agência geral para o estímulo dos interesses portugueses e brasileiros no estrangeiro.

			O Clube Comercial Português teria um restaurante, sobretudo para comerciantes, e com cheap meals, com salas especiais tanto de jantar como outras para os sócios. Teria uma quota de sócios categoria A de 10 escudos e depois categorias com quotas mais baixas. 

			Para este empreendimento, Fernando Pessoa calculou que necessitaria de um investimento de entre 15 a 50 mil dólares, «apenas os bancos possuíam quantias destas e por certo os banqueiros não poderiam ter deixado de sorrir com condescendência perante as oportunidades de investimento proporcionadas»23 por estes projectos.

			Em 1919, começou a projectar a Olisipo­-Agentes, Organizadores e Editores, que começaria a funcionar em 1921 (embora o nome e a marca só tivessem sido registados em Outubro de 1921) e em que foram editados os English Poems, de Fernando Pessoa, A Invenção do Dia Claro, de Almada Negreiros, Sodoma Divinizada, de Raul Leal e reeditadas Canções, de António Botto, além de vários números da Contemporânea. Como refere Richard Zenith, as expectativas de Fernando Pessoa seriam a transformação da Olisipo num conglomerado editorial «com sucursais no Brasil, nos Estados Unidos e em colónias britânicas, antigas ou existentes à época, como a África do Sul, a Índia e a Austrália. Era uma ideia revolucionária em 1920, quando nada desse género existia na indústria editorial»24. No entanto, como assinala Teresa Rita Lopes, «a Olisipo terá herdado apenas uma pequenina parte das desmesuradas ambições da Cosmópolis»25.

			Neste caso, e ao contrário de quase todos os outros negócios, fez um plano de negócios: «há planos editoriais, reflexões preliminares sobre o mercado, descrições de funções e esquemas organizativos, e, até, aturados exercícios aritméticos sobre a rentabilidade das edições, quer as literárias, quer as de luxo. Pessoa chega mesmo a estabelecer uma espécie de break­-even de edições, ou seja, calcula o número de exemplares que é preciso vender para começar a ter lucro». Com um pequeno senão: «as contas, percebe­-se, eram quase sempre muito optimistas do lado das receitas»26. Mais uma vez o negócio acabou por se esboroar. Alfredo Margarido é mais contemporizador e considera que a capacidade de inventar negócios de Pessoa esbarrava contra «o muro do sistema bancário português, despreparado para financiar novos empreendedores»27. Esbarrava no sistema bancário português, que vivia sobretudo do câmbio 
e com pouca vocação para o financiamento de novos empreendedores, papel que cabia, sobretudo, aos usurários.

			Richard Zenith refere que, antes de funcionar como editora, a Olisipo «serviu de intermediária entre companhias mineiras inglesas e minas portuguesas»28. Como Olisipo­-Agência Geral Portuguesa contactou a Veloce Ltd, empresa britânica que produzia a motocicleta Velocette para obter a sua representação em Portugal, uma das várias tentativas junto de industriais ingleses e dinamarqueses. Uma ideia de negócio que prosseguiria com a F. N. Pessoa, que funcionou de 1922 a 1925. 

			Com Geraldo Coelho de Jesus e Augusto Ferreira Gomes, jornalista, escritor, poeta e astrólogo, a sociedade parece ter continuado em 1920­-1921, relativamente à editora Olisipo, Ldª. e à firma 
F. N. Pessoa, que coexistiu com a Olisipo, mas que funcionava ainda em 1926.

			Nessa altura, em carta a Ofélia, diz: «estou muito aborrecido; principalmente, porque as coisas da minha vida, o que tenho preparado e estudado para uma, e mesmo mais que uma, empresa, se me está atrasando tudo. Não digo que esteja correndo mal; está simplesmente atrasado, não corre nem de um modo nem de outro, nem mal nem bem.

			Depois, entre os rapazes com quem me dou, e a quem esta empresa, ou estas empresas, interessariam tanto como a mim interessam, não encontro apoio nenhum; quero dizer, não encontro vontade nenhuma de conjugarem os seus esforços com os meus para a realização dessas ideias. Querem, em geral, que eu faça tudo — que eu, além de ter as ideias e indicar a maneira de organizar, me ocupe também de arranjar os capitais, e de fazer quanto mais é preciso para pôr a empresa em marcha. Eles depois só apareceriam para ter lugares na empresa, o que é realmente cómodo, mas não representa grande camaradagem.

			Ora, realmente, nestas coisas, cada um deve ter o seu papel marcado. Eu, com a organização da ideia, e com os estudos para a montagem da empresa, cumpri o meu papel, e não fiz pouco, pois fiz o principal, que é arranjar as bases para o trabalho. Querem que eu faça todo o resto também, é como querer que o mesmo indivíduo, num escritório, seja chefe do escritório, guarda­-livros, dactilógrafo, e praticante para levar as cartas»29.

			As invenções e comissões de Fernando Pessoa

			Ao longo da sua vida, Fernando Pessoa sempre se sentiu um inventor. Há anotações de 1913 em que se descreve um sistema de taquigrafia para typewriters e de um jogo de futebol de mesa. Em 1925, Fernando Pessoa envia uma carta à Eden Fisher sobre o código de cinco letras que economizaria nas comunicações telegráficas, mas a empresa recusou, alegando depressão no mercado de códigos. Criou ainda «palavras cruzadas publicitárias» para comercialização nas lojas inglesas, que seriam vendidas a um xelim cada uma, para serem coladas num formulário, e o negócio seria viável com 300 mil concorrentes, o que permitiria conceder prémios até 4 mil libras30. Imaginou o sistema de taquigrafia, que denominou aristografia, principalmente em português, inglês, francês e espanhol, em que fazia a previsão das possibilidades comerciais através do autor, da Cosmópolis, ou a venda dos direitos da invenção «de preferência com base em uma determinada quantia imediata ou em um pagamento mensal estipulado».

			Fernando Pessoa criou um método para reduzir a metade o Anuário Comercial de Portugal e respectivas colónias e consultável nas principais línguas europeias, que patenteou através do pedido de patente de invenção feito na Repartição da Propriedade Industrial, e que tentou vender ao Banco Angola e Metrópole de Alves Reis, numa carta enviada a 27 de Novembro de 1925, a dez dias da sua hecatombe por falsificação de notas de 500 escudos. Na altura do julgamento de Alves Reis, e com base em notas de um jornalista amigo que acompanhava as sessões judiciais, começou a escrever um texto de não­-ficção sobre o caso com o título 
«The Second Issue».

			No Verão de 1917, abriu um escritório de comissões e consignações, o F. A. Pessoa, e, ao contrário do país, Fernando Pessoa estava numa época de prosperidade, «graças a um dos sócios comanditários, o seu amigo Geraldo Coelho de Jesus, que canalizou para a firma alguns apoios de uma metalúrgica nos arredores de Lisboa»31, a Metalúrgica do Lumiar, que deixou no início de 1918. Mas foi sol de pouca dura, como consta de uma carta de Fernando Pessoa à Fábrica Metalúrgica do Lumiar32.

			A documentação existente no espólio mostra que Fernando Pessoa tentou, entre 1918 e 1925, desenvolver actividade de comissionista, fazendo a prospecção e propondo a intermediação de negócios, desde a venda de minas e concessões mineiras à intermediação de venda de produtos químicos e farmacêuticos e empréstimos à Câmara de Lisboa, passando por propostas de venda e modelos de organização de contabilidade e venda de uma concessão na então Guiné portuguesa, até aos negócios dos tabacos. 

			Sempre dedicado aos negócios das comissões e das consignações, foi abrindo e fechando empresas: Agência Mineira Anglo­-Portuguesa; Agência Internacional de Minas; Félix, Valladas & Freitas; e a M. N. de Freitas. Para atingir este objectivo, procurou durante várias épocas afrontar os deuses dos negócios. Entre elas, colaborou em várias empresas que o primo, Mário Nogueira de Freitas, fundou até à sua morte, em 1932. Este era três anos mais novo e relacionou­-se sempre bem com Fernando Pessoa, e, como diz António Mega Ferreira, era «um empreendedor nato», pois tinha pouco mais de 18 anos quando a tipografia Íbis lhe imprimiu papel de carta para a sua Mário Freitas e C.ª.

			Em final de Agosto de 1919, Fernando Pessoa deslocou­-se a Faro para contactar industriais de conservas de peixe e de outros produtos algarvios, e intermediar fornecimentos para a empresa de import­-export do primo Mário.

			Existem cartas sobre tentativas de intermediar a venda de concessões mineiras em Portugal a uma empresa inglesa, tendo sido colocados anúncios em jornais como o Primeiro Janeiro do Porto. Em Abril de 1921, escreveu à The National Mining Corporation, em que lhes oferecia a possibilidade de comprar uma empresa portuguesa, que tinha duas minas de carvão, uma mina de ilmenite ou ferro titanado, uma fábrica de cimento e consideráveis direitos sobre propriedades de mineiras.

			Uma das cartas, de 5 de Maio de 1921, ao engenheiro de minas Artur Mendes da Costa, então professor no Instituto Industrial do Porto e que foi administrador em empresas mineiras, tem que ver com duas minas em Leiria e trata sobre a dimensão das minas, a propriedade e as comissões de venda. Escreveu cartas similares, 
a 5 de Maio de 1921, a Ferreira Pinhanços & Co. (Porto) e José Carvalho de Almeida (Espinho); em 6 de Maio de 1921, a António Alves da Rocha (Alijó); em 10 de Maio de 1921, a Aniceto Henriques de Oliveira (Viana do Castelo), Inácio Macedo Nunes (Lamego) e José Gomes Vinhas (Porto).

			Noutra carta informava Mendes da Costa sobre a proposta da mina de estanho e de outra mina, e respectiva resposta da empresa britânica, a National Mining Corporation, que fora negativa e seguira para Inglaterra.

			Percebe­-se que, no negócio, Mendes da Costa é intermediário e que as minas são da Empresa Mineira da Covilhã, além disso, Mendes da Costa tem ainda em carteira umas minas de carvão. Noutra carta, Fernando Pessoa tenta saber se conhece quem tenha óxido de chumbo para venda. Mas os negócios não devem ter prosperado porque, a dada altura, Mendes da Costa instava Fernando Pessoa a negociar alguma mina nas condições propostas. Caso contrário, tinha capitalistas «que podem dispor de centenas de contos, sem termos o trabalho de estar meses e meses com cartas, relatórios, etc.»33

			Jaime Andrade Vilares, administrador do Banco de Fomento Nacional e deputado do Partido Republicano, escreve­-lhe, a 15 de Setembro de 1921, sobre a venda da Mina do Malhão. Mas antes contactara com João Camoesas que seria amigo deste gestor e proprietário. Nesta carta, explica que uma das «mais importantes, se não há mais importante, das companhias mineiras inglesas para ver se haveria aqui em Portugal minas que pudessem interessar­-lhe. Esta indicação primária tinha, como indicação secundária, a de que só propriedades mineiras muito boas lhe poderiam interessar, e que não queria minas de carvão». Acrescenta que «quem tecnicamente me auxiliou no assunto disse­-me que uma das maiores preciosidades mineiras, que estava nestas condições, era as Minas do Malhão em Sazes de Beira, concelho de Seia34, da Companhia das Minas do Malhão».

			Outra carta é a resposta de Fernando Pessoa a José Larios, um proprietário de minas de estanho e volfrâmio em S. Mamede de Ribatua, comunicando que a companhia inglesa, a quem enviara os dados, se desinteressara por falta de dimensão, mas que haveria outras empresas interessadas. Mas há cartas também para a The National Mining Corporation, em Londres, para João Camoesas, para a Central Mining & Investment de Londres e para João Freitas Martins. 

			A documentação sobre minas passa por relatórios sobre as jazidas existentes no concelho de Beja, a mina de Vale de Covo em Almodôvar, a mina de cobre de São Pedro em Vila Velha de Rodão; uma lista de 23 minas existentes em Portugal; há levantamentos e listas de importadores estrangeiros de minérios; entre outros documentos. Na década de 1920, há um boom de concessões mineiras, e, num relatório de 1921, citado por António Mega Ferreira, antecipava­-se a «a loucura do volfrâmio» em que se propõe a subconcessão de 43 minas de volfrâmio no Norte de Portugal, um único concessionário. Em conclusão, «a maior parte da documentação existente aponta para que Fernando Pessoa tenha desenvolvido importante actividade de prospecção e intermediação entre 1918 e 1923»35.

			A morte inesperada de Júlio Moura, amigo de quem era correspondente comercial, levou Fernando Pessoa a tentar intermediar um negócio financeiro. Em carta de 19 de Agosto de 1925, a Alberto Gaupin de Sousa, esclarece que deve estranhar que esteja a par dos negócios entre si e Júlio Moura, mas era quem «escrevia as cartas relativas a eles». Anunciava que uma carta de Nicolas de Hehn participava que a Morgan, Livermore & Co. fechara a sua agência de Paris e que tinham cessado as negociações para empréstimos às Comissões Administrativas de Lisboa e Porto e ao financiamento de estradas.

			Em Outubro de 1925, numa carta a Zia Reshid, em Paris, Fernando Pessoa conta que deu imediata sequência à proposta de empréstimo à cidade de Lisboa e ao empréstimo das estradas. Informa ainda o financeiro francês que «uma entidade que se diz alemã, mas que, em todo o caso, se apresenta directamente como um banco holandês (que pode ser apenas um intermediário) dá forte apoio financeiro a um novo banco que se formou em Lisboa com o nome de Banco Angola e Metrópole, com a intenção principal de fazer empréstimos às grandes companhias portuguesas das colónias. Este novo banco já realizou, com efeito, empréstimos cujo valor, pelo que me dizem com toda a verosimilhança, ascende a 400 mil libras. Dizem­-me que este Banco pode dispor para operações deste género de uma soma de 3 milhões de libras».

			Em carta de 21 de Novembro de 1925, Fernando Pessoa diz que os negócios com as municipalidades de Lisboa e Porto aguardam a realização das eleições municipais e a constituição do novo governo. Faz também uma análise ao contexto bancário, sublinhando que o Banco Angola e Metrópole de Alves Reis, vinte dias antes da implosão, «continua no seu furor de conceder e pedir empréstimos» não só para as colónias, como seria suposto fazer, mas também em Portugal Continental, tendo financiado a Estoril Plage, acrescentando que o resto da finança se ocupa quase exclusivamente de negócios de natureza bancária e bolsa «visto que as suas disponibilidades são bastante reduzidas», com excepção do Banco Lisboa & Açores, que tem músculo financeiro, mas «não vai além dos negócios típicos de um banco, não financiando grandes operações».

			Fernando Pessoa considera que «a ocasião é das melhores» para uma grande firma como a Morgan, Livermore & Co. tomar «uma posição favorável neste país». Refere as hipotecas; os empréstimos de títulos (obrigações e acções); o desconto de letras a grandes empresas industriais e comerciais, que se tentaria garantir através da responsabilidade individual dos membros dos corpos gerentes; o redesconto a bancos e banqueiros de primeira ordem; os empréstimos sobre documentos e mercadorias em alfândega; e os depósitos especiais, que a CGD começava, então, a fazer em «pequena escala».

			Fernando Pessoa vê como vantagens directas o facto de a taxa de desconto mais baixa ser a do Banco de Lisboa com 12%, por isso, «seria muito fácil colocar capitais a esta mesma taxa, e, além disso, com uma comissão de 1% aos 20 dias, ou 5% ao ano. Isto significaria um lucro de 16% a 18% ao ano». Nas vantagens indirectas, referia que a ligação às grandes empresas comerciais e industriais poderia incluir o fornecimento de máquinas, trigo, fosforitos, e, no caso das empresas coloniais, a transacção de borracha, cacau, café e oleaginosas. As transacções seriam feitas em moeda­-ouro (dólares) para «evitar saltos de câmbios»36.

			A Morgan, Livermore & Co. tinha sido fundada em Outubro de 1910 num partnership formado por Lawrence Benson, George A. Holden, W. Forbes Morgan e Philip W. Livermore para transacções bancárias e negócios de broker com escritórios na Broadway, 71, em Nova Iorque. O que Fernando Pessoa não sabia era que, tal como o Banco Angola e Metrópole entrou em liquidação, também a Morgan, Livermore & Co. estava com problemas financeiros e viria a entrar em liquidação em 192637.

			Em 4 de Abril de 1921, escreveu à The African Realty Trust, depois de ler um anúncio no The Times, de 29 de Março, a partir do qual presumiu que estariam interessados em propriedades africanas, embora estas se situassem em zona geográfica e de culturas diferentes. No entanto, propunha um negócio de uma concessão governamental na Guiné Portuguesa. Estes empresários tinham planos e pessoal, mas não uma base financeira. Pediram a Fernando Pessoa que encontrasse os financiadores, porque «o capital colonial em Portugal está actualmente concentrado em Angola e não está aberto a outras possibilidades»38.

			Explicava que a propriedade tinha 6 mil hectares, dos quais 1500 plantados com mogno e outras madeiras similares com potencial exportador; e 1200 hectares (200 mil plantas) de palmeiras; e que era limitada a Norte e a Sul por dois rios, e a Oeste confinava com o mar e comunicava com Bolama. Em carta seguinte, de 4 de Abril de 1921, esclarece que seria necessário um investimento de 15 mil libras.

			Eduardo Freitas da Costa afirmou que Fernando Pessoa teria recusado, em 1922, o lugar de chefe dos serviços de correspondência da Companhia Industrial Portugal e Colónias. Mas, em Maio de 1925, estava a tentar convencer a Cellon Werke a conceder a representação ou a agência dos seus produtos a esta empresa, que se estava a interessar pelas «novidades químicas», como uma nova área de negócios. «São pessoas que poderiam muito bem — se isso se tornasse conveniente e necessário — estabelecer aqui fábricas dos produtos, quer através da compra de patentes, quer (o que, neste caso seria preferível) através de um acordo com o inventor ou a sua firma»39. Mas o facto de a Companhia Industrial Portugal e Colónias não ter representações nem experiência na área química fez com que não houvesse acordo.

			Em 6 de Janeiro de 1927, escreveu uma carta à Burley Tobacco Growers Cooperative, enviada para a sede de Lexington no Kentucky, bem como para o escritório em Bruxelas, a propor­-se como agente. Nas treze páginas, descreveu pormenorizadamente a história e o funcionamento do monopólio, «explicou que tinha sido capaz de «decifrar» as «condições ocultas» por trás da compra de tabaco estrangeiro e garantiu (…) que possuía «a influência e o conhecimento privilegiado» necessários para o representar a ele e a qualquer outra tabaqueira junto da Companhia dos Tabacos. Depois de transcrever várias páginas de informações obtidas «secreta e confidencialmente» em relação a propostas bem­-sucedidas com vista a celebrar contratos de compra, Pessoa passou a explicar, numa secção da carta com o título bizarro «a técnica interna das compras», que a atribuição de tais contratos dependia basicamente de três ou quatro pessoas, sendo que tinha uma boa relação com pelo menos uma delas (…) Sugeriu uma comissão de cinco por cento sobre o preço de venda caso conseguisse, na qualidade de agente da Burley, assegurar um contrato de compra»40.

			Richard Zenith considera que Pessoa estaria a trair Moitinho de Almeida que «servia de agente a meia dúzia de fornecedores estrangeiros de tabaco», e, que Pessoa, «o funcionário de confiança, que tratava de toda a correspondência pertinente, adquirira um conhecimento privilegiado do sistema não muito transparente de atribuição de contratos de compra» 41.

			Em carta de Maio de 1929, a J. M. Buckner, da S. B. Smith & Co., mostra que Fernando Pessoa se reunira no Hotel Metrópole com três empresas internacionais ligadas à indústria de tabaco, que pretendiam vender tabaco em folga à Companhia Portuguesa de Tabacos, e em que sugerira que a melhor maneira de vender tabaco em folha à empresa «era fazer passar o negócio através de alguém pertencente às suas listas que lhe tivesse vendido tabaco» 42. Assinale­-se que Fernando Pessoa era amigo de Francisco Cabral Metelo, a quem tratava por Chico43 e que fez parte do Conselho Fiscal da Companhia Portuguesa de Tabacos. 

			Em Maio de 1935, Fernando Pessoa recebeu uma carta de Van Eyden, corrector de tabacos em Antuérpia, a indagar uma resposta à proposta feita em carta de 3 de Abril de 1935. Pedia que, se o negócio não lhe interessasse, lhe indicasse outra pessoa que «se ocupe de tabaco em folha e para quem a colocação de tabaco no seu país seja de algum interesse»44.

			Como remata Teresa Rita Lopes, «Pessoa foi homem de muitos e desvairados negócios. É impressionante ver a aparente eficácia, a aplicação e o rigor das cartas comerciais que enviou para angariar clientes, por exemplo, para o negócio de minas que tentou montar. Que se saiba, nem daí nem dos “inventos” de que chegou a gravar patente lhe veio forma de assegurar o próprio sustento»45. Como refere Richard Zenith, «se se interessava pelo business, era mais pelo aspecto lúdico do que pelo lucro»46. 

			O seu grande sucesso como homem de negócios foi na ficção quando, em Janeiro de 1922, «assumiu o papel de um banqueiro riquíssimo que se declara, incongruentemente, anarquista. Esta incongruência estendeu­-se à forma como Pessoa plasmou o conto desse banqueiro, em mais de vinte páginas, dactilografadas com espaçamento simples, de uma prosa uniformemente fluida e contínua, sem lacunas prolongadas a serem preenchidas mais tarde — um processo de todo contrário aos seus hábitos de escrita anárquicos. Exceptuando diversos pequenos esboços, ‘O Banqueiro Anarquista’ é o único conto completo de Pessoa em português»47, e que Fernando Pessoa definiu como uma «sátira dialética» cujo alvo seria Proudhon.

			Em 1932, parecia finalmente aceitar a hipótese de ter um emprego e candidatou­-se a conservador­-bibliotecário do Museu­-Biblioteca Condes de Castro Guimarães, em Cascais, mas foi preterido pelo pintor Carlos Bonvalot. Alfredo Margarido48 aventa a hipótese de as finanças de Fernando Pessoa terem sido muito afectadas com o crash financeiro de 1929, o que o levou a viver de vales à caixa, como se chamavam aos adiantamentos de ordenado ou outros proventos. 

			A 30 de Março de 1935, escreveu uma nota biográfica em que reflecte sobre a obra, que resume: «a obra está essencialmente dispersa, por enquanto por várias revistas e publicações ocasionais. 
O que, de livros e/ou folhetos, considera como válido, é o seguinte: ‘35 Sonnets’ (em inglês), 1918; ‘English Poems I­-II’ e ‘English Poems III’ (em inglês também), 1922; e o livro Mensagem em 1934, premiado pelo Secretariado de Propaganda Nacional, na categoria ‘Poemas’. O folheto ‘O Interregno’, publicado em 1928 e constituindo uma defesa da Ditadura Militar em Portugal, deve ser considerado como não existente. Há que rever tudo isso e talvez que repudiar muito». 

			Faz ainda um ponto da situação sobre a sua ideologia política: «considera que o sistema monárquico seria o mais próprio para uma nação organicamente imperial como é Portugal. Considera, ao mesmo tempo, a Monarquia completamente inviável em Portugal. Por isso, a haver um plebiscito entre regimes, votaria, com pena, pela República. Conservador do estilo inglês, isto é, liberal dentro do conservadorismo, e absolutamente anti­-reaccionário»; posição religiosa: «cristão gnóstico e portanto inteiramente oposto a todas as Igrejas organizadas, e sobretudo à Igreja de Roma. Fiel, por motivos que mais diante estão implícitos, à Tradição Secreta do Cristianismo, que tem íntimas relações com a Tradição Secreta em Israel (a Santa Kabbalah) e com a essência oculta da maçonaria»; posição patriótica: «partidário de um nacionalismo mítico, de onde seja abolida toda a infiltração católica­-romana, criando­-se, se possível for, um sebastianismo novo, que a substitua espiritualmente, se é que no catolicismo português houve alguma vez espiritualidade. Nacionalista que se guia por este lema: «Tudo pela Humanidade, nada contra a Nação»; posição social: «anti­-comunista e anti­­-socialista».

			Nos últimos dias de Novembro de 1935, tem, depois das primeiras crises hepáticas, os seus últimos encontros com João Gaspar Simões e Almada Negreiros. A 29 é internado no Hospital de 
S. Luís dos Franceses, onde lhe foi diagnosticada uma cólica hepática. Ao morrer, pede os óculos. Morre no dia 30, às 20 horas e 30 minutos, sendo enterrado a 2 de Dezembro, no Cemitério dos Prazeres. Em vida, publicou 132 textos em prosa e 299 poemas. Em 1986, António Quadros publicou, com a chancela da Lello, 
4 mil páginas com a prosa e a poesia de Pessoa. A sua arca tem «mais de 25 mil “papéis” originais, escritos sob mais de 70 nomes e em três línguas». Como se escreveu na necrologia publicada no Diário de Notícias de 3­-12­-1935: «Quem o quiser compreender, folheie a sua obra vasta e dispersa. Começará a amá­-lo».

			As leituras económicas de Fernando Pessoa

			À medida que foi escrevendo a sua obra literária, que é hoje uma das mais relevantes do século XX, não deixou de reflectir e de escrever sobre o que hoje se poderia chamar Gestão, Economia, Negócios, Desenvolvimento Pessoal. Para o crítico António Quadros, «não obstante a Poesia, a Literatura, a Verdade Transcendental, (…) Portugal — foram os grandes motivos da vida e da obra do poeta, o certo é que ele tinha uma excelente formação económica». E esta afirmação pode ser corroborada por uma análise daquela que é a sua última biblioteca, em que se podem contar 31 livros com temática económica e sociológica.

			Liberal em economia é quase um consenso sobre Pessoa, embora José Barreto considere que se definiria melhor como «nacionalista liberal», como o próprio Fernando Pessoa se afirmou: «a essência do Nacionalismo Liberal encontra­-se resumida nas seguintes frases: tudo pelo Indivíduo, nada contra a Sociedade; tudo pela Humanidade, nada contra a Nação; tudo pela Igualdade, nada contra a Liberdade»49. Num outro texto, escreveu Fernando Pessoa: «fui sempre fiel, por índole, reforçada por educação − a minha educação é toda inglesa −, aos princípios essenciais do liberalismo, que são o respeito pela dignidade do Homem e pela liberdade do Espírito, ou, em outras palavras, o individualismo e a tolerância, ou, ainda, em uma só palavra, o individualismo fraternitário»50. Este investigador lembra que houve um momento de teses antiliberais que Pessoa defendeu, em 1919, no jornal Acção.

			Como escreveu Teresa Rita Lopes, Fernando Pessoa tinha um assumido «espírito liberal, o que para ele também significava religioso — porque ser liberal significava, segundo declarou, respeito pela origem divina de cada alma, e, por isso, pelo destino de cada um». O próprio Fernando Pessoa elogia num texto o general Carmona, Oliveira Salazar, Armindo Monteiro e Afonso Costa, porque «além de situacionista que sou, sou um individualista absoluto, um homem livre e um liberal. E isto faz que tenha uma perfeita tolerância pelas ideias dos outros, que seja incapaz de considerar um crime o pensar outro de modo que não penso». 

			O seu biógrafo Robert Bréchon acentua que Pessoa «… o que sempre faz é exaltar uma conceção “liberal” da economia de mercado baseada na concorrência», o que António Quadros atribui à passagem pela Commercial School, em que se familiarizou com 
a «lei do mercado e com os princípios liberais de escola inglesa, sob a influência tutelar de Adam Smith e de Stuart Mill»51. Como lembrava José Blanco, em 1979, o Controinformazione, órgão oficial das Brigatti Rossi, denunciava a tradução das obras de Fernando Pessoa, Wittgenstein, Nietzsche como exemplo de uma nova onda de «obscuridade reaccionária»52. Mais recentemente, Pessoa é relacionado com o fascismo onírico, como ultraconservador e pensador de direita53.

			Pela análise dos despojos da sua última biblioteca, ressalvando que ao longo da sua vida Pessoa comprava e vendia livros, o investigador José Barreto detectava «um núcleo de dezenas de autores liberais e livres­-pensadores, na sua maioria britânicos, presentes na biblioteca de Pessoa, muitos deles ligados aos movimentos racionalista e secularista, componentes centrais do livre­-pensamento britânico». Esta análise permitiu sintetizar a evolução do pensamento de Fernando Pessoa, que segundo José Barreto, «mais claro foi o seu abandono, e definitivo, dos ideias democráticos intrínsecos ao republicanismo radical da juventude e o desenvolvimento de uma crítica global da democracia e dos seus fundamentos, numa linha simultânea de individualismo nos planos social e económico (livre empresa, antiestatismo, anticorporativismo, antissocialismo), de elitismo no plano sócio­-cultural (“república aristocrática”) e de nacionalismo no plano político — a que mais tarde chamará nacionalismo místico ou sebastianista e, finalmente, nacionalismo liberal, para o distinguir do nacionalismo autoritário e católico do Estado Novo».

			Na análise à biblioteca económica de Fernando Pessoa, podemos reconhecer a fundamentação da sua matriz liberal, que tem em 
J. M. Robertson, Herbert Spencer (27/4/1820­-8/12/1903), 
L. T. Hobhouse e J. B. Bury alguns dos sequazes, mas também uma atenção à emergência da escola neoclássica, que postula a existência de leis económicas universais fundadas numa racionalidade económica, e em que o mercado, a concorrência e o equilíbrio são conceitos fundamentais, como prova a existência de obras de Canaan, Jevons ou MacGregor. Além de uma atenção à crescente produção sociológica com o cunho pré­-Durkheim, há ainda dois fascínios intelectuais que de algum modo o influenciam e que são, por um lado, a curiosidade pelas ideias libertárias e anarquistas; e, por outro, a sua atenção à obra de Rathenau, judeu, alemão, empresário, que lhe deu a célebre boutade dos 300 homens que governam a Europa, e que era um defensor do planeamento económico.

			Como referem Alfredo Margarido e José Barreto, um dos pensadores mais influentes em Pessoa é Herbert Spencer, de quem existe na biblioteca três das suas obras, além de dois estudos que lhe são dedicados. O exemplar de Spencer’s Essays (ensaios escritos entre 1850 e 1860) não mostra evidências de leitura aprofundada, enquanto várias passagens referentes à relação entre o indivíduo e o Estado são destacadas em Social Statics e The Man Versus the State. 

			Os traços da influência de Spencer encontram­-se nos textos sociológicos, políticos e económicos pessoanos, que, como refere José Barreto, são «o individualismo levado às suas últimas consequências, a apologia do egoísmo como sustentáculo da sociedade, o liberalismo conservador no plano político, o liberalismo económico extremo, o antiestatismo irredutível, o anti­-socialismo, o antiautoritarismo, o respeito pela liberdade e autonomia individuais, as ideias sociais­-darwinistas, a recusa antecipada do que mais tarde veio a chamar­-se welfare state, ou Estado­-providência, o anti­-humanitarismo — tudo isto em Pessoa parece provir directa e conjuntamente de Herbert Spencer, se bem que em alguns destes aspectos possa ter havido influência adicional de outros pensadores». Kenneth Krabbenhoft54 encontra sobretudo no texto «Organizar» uma filiação directa em Spencer. Saliente­-se que pertence a Herbert Spencer a expressão — «sobrevivência do mais apto» e a popularização do termo «evolução» e não ao seu amigo Charles Darwin, com quem nem sempre esteve de acordo.

			José Barreto destaca a influência do livre­-pensador e racionalista J. M. Robertson, o autor mais representado na biblioteca do escritor com 23 livros, a que se seguia Teixeira de Pascoaes, com 15 livros e H. G. Wells, com 13 obras. J. M. Robertson era agnóstico e durante muito tempo foi uma das figuras cimeiras do movimento racionalista britânico. Como economista e deputado pelo Partido Liberal, «Robertson foi um incansável defensor do comércio livre. Foi um individualista nas pisadas de Herbert Spencer, certamente a sua grande referência filosófica, sociológica e política. Foi muito crítico do intervencionismo de Estado».

			Fernando Pessoa tinha um livro de Edwin Canaan (3/2/1861–8/4/1935), a segunda edição de Wealth: A Brief Explanation of the Causes of Economic Welfare, editado pela primeira vez em 1914. Era um economista e historiador do pensamento económico, que foi professor na London School of Economics. Defensor do pensamento de Jevons procurou demolir os alicerces da teoria Clássica e, apesar das suas dissensões pessoais com Alfred Marshall, era considerado um Marshall man, e, durante a sua direcção, consolidou­-se esta adesão teórica e só com a ascensão do seu protegido Lionel Robbins, que viria a ser Prémio Nobel, a escola se abriu às ideias económicas continentais. Nesta linha de pensamento, os olhos de Fernando Pessoa passearam­-se pelas páginas de William Stanley Jevons (1835­-1882), de que possuía a edição de Logic, de 1902, e que deu origem ao nascimento da economics em substituição da political economy. Este economista e lógico esteve, embora não conhecesse as obras uns dos outros, com Carl Menger e Léon Walras no lançamento da revolução marginalista de 1871­-74, que deu origem à economia neoclássica. De facto, a ciência económica nasceu nesta altura com a abordagem formalista da teoria neoclássica. 

			O pensamento económico e o ensino da teoria económica em Portugal nas quatro primeiras décadas do século XX eram marcados pela «predominância das abordagens descritivas, com grande ênfase em temas monetários e financeiros, e por análises concretas frequentemente orientadas mais pela intuição e pela vivência prática dos seus autores que por bases teóricas sólidas»55, em que o ensino fugia do formalismo matemático e diagramático. O livro do advogado António Horta Osório, publicado em francês, Theórie Mathemátique de l’Échange, com uma introdução de Vilfredo Pareto, passara despercebido no âmbito da economia neoclássica. Como diz a historiadora Eugénia Mata, foi «um falso início para o ensino de economia neoclássica — algo que não se tornaria um paradigma padrão nas universidades portuguesas até à década de 1940».

			Pode ter ainda algum significado o facto de repousar na sua biblioteca um pequeno artigo, «A Variação dos Preços», de Armando Gonçalves Pereira, editado em 1925, em separata da Revista do Instituto Superior de Comércio de Lisboa. Este professor, que mais tarde seria um defensor do corporativismo, é influenciado neste seu texto tanto pelos estudos de econometria de Marcel Lenoir como pela corrente neoclássica, e, neste opúsculo, «discute e aplica a teoria dos números índices e procede a uma apresentação formal da teoria dos preços», e, em termos metodológicos, «apela então ao uso do método matemático».

			O fascínio de Fernando Pessoa pela organização

			Um dos aspectos interessantes de Fernando Pessoa é o seu fascínio por Walter Rathenau, um judeu alemão, rico, poderoso, intelectual e influente politicamente. Tem não só a tradução inglesa de Rathenau, The New Society, de 1921, como o livro de Gaston Raphaël, Walther Rathenau: ses idées et ses projets d’organisation économique, Payot, 1919, que disseminou o pensamento deste accionista e gestor da AEG na Europa; Rathenau, que W. O. Henderson, em texto, de 1951, na The Economic History Review, considerava «um pioneiro da economia planificada». Fernando Pessoa escreveu sobre Rathenau: «indiscutivelmente um dos elementos dirigentes da Europa e portanto do mundo, disse um dia estas palavras: “a Europa é governada por trezentos homens”», a quem se refere também no seu texto a «Essência do comércio». Este autor — tal como Henry Ford, cuja vida leu numa versão de Lord Ridell — levou­-o ao fascínio da organização empresarial, tanto norte­-americana como alemã. 

			D. H. MacGregor foi professor na Trinity College, em Cambridge, e editou vários suplementos da Economic History com John Maynard Keynes, além de ter escrito algumas cartas ao jornal The Times a propósito de temas económicos. Este economista teve como centros de interesse da sua obra a indústria e a concorrência, tendo publicado, em 1906, Industrial Combination. Esta é uma reflexão sobre os factores de competitividade, a organização industrial e, sobretudo, uma questão que, segundo MacGregor, agitou mais a Europa Continental do que o Reino Unido, e que era a questão dos trusts dos cartéis — não só como um passo para o socialismo, como defendiam alguns autores, mas como uma possibilidade de evolução do capitalismo, como aventou MacGregor.

			Seriam estes alguns dos temas que mereceram a atenção de Fernando Pessoa, que, na sua biblioteca, tinha o livro deste autor, The Evolution of Industry, e onde deve ter bebido argumentos e conceitos para os seus artigos sobre os temas do monopólio, a livre empresa e a organização produtiva. Tal como terá sido influenciado, provavelmente, por The American Commercial Policy: Three Historical Essays (1895), de Ugo Rabbeno, que historia os movimentos de liberalização e proteccionismo nos Estados Unidos; e The Evolution of Industry (1895), de Henry Dyer (1848­-1918), um engenheiro escocês que esteve vários anos no Japão. Estes três livros constavam de uma lista de 14 livros que Pessoa colocou à venda por consignação, a 24 de Novembro de 1931.

			Uma das obras que mais parece ter influenciado Fernando Pessoa foi Liberalism, de Leonard Trelawny Hobhouse (1864–1929), publicada em 1911. Neste livro, o autor, que foi professor da London School of Business, jornalista do Manchester Guardian e o primeiro professor de Sociologia da universidade britânica, em 1907, procura assentar as teses liberais, entrando em diálogo com as principais teses marxistas. Fiel ao pensamento de John Stuart­-Mill, foi, no entanto, um dos principais defensores das reformas sociais do governo Asquith. 

			E, como escreveu, «passámos em revista as principais fases do movimento Liberal e notámos que é co­-extensivo à vida. Está relacionado com o individual, a família, o Estado. Tem que ver com a indústria, a lei, a religião, a ética. E não seria muito difícil, se espaço houvesse, ilustrar a sua influência na literatura e na arte, descrever a guerra contra a convenção, a insinceridade e a luta pela livre expressão individual, pela realidade, pela alma do artista».

			Com alguma influência na forma como Pessoa se defrontou com a história económica em alguns dos textos como «A Essência do Comércio», é o livro The idea of progress: an inquiry into its origin and growth, de John Bagnell Bury (1861/1927), publicado em 1920, um professor e historiador que escreveu sobretudo acerca dos Gregos, Romanos e império bizantino. O exemplar de Fernando Pessoa está assinado e contém anotações e alguns sublinhados. Uma das suas obras que passou pelas mãos de Pessoa foi History of Freedom of Thought. Aliás, estas duas edições constavam da lista de traduções do plano editorial da Olisipo como «A Ideia de Progresso» e «História da Liberdade de Pensamento».

			Apesar de Pessoa dizer que «agir é não pensar», não deixou de se enfronhar na vida prática, no «quotidiano e tributável», como também escreveu. E na sua biblioteca encontram­-se manuais e livros práticos comos os guias Pitman: Pitman’s Commercial Dictionary of the English Language with an appendix containing forms of addresses, chemical elements, (…), signs and symbols; Shipping: a guide to the routine in connection with the exportation and importation of goods and the clearance of vessels inwards and outwards, de Arnold Hall e Frank Heywood; e a sétima edição do Pitman’s Business Man’s Guide: 
A Handbook for All Engaged in Business, de J. A. Slater. Neste capítulo, o realce vai para uma obra que ia ao encontro ao espírito e necessidade inventiva de Fernando Pessoa, e que se chamava The Age of Machinery: The Forces of Nature Turned to the Service of Man, de Alexander Horne, provavelmente editada em Glasgow por volta de 1913, e onde os assuntos são: o carvão e o gás de carvão; óleos e os seus usos; como são feitos o ferro e o aço; como a água é bombeada; e a electricidade.

			Há uma outra linha de condensação do pensamento de Fernando Pessoa que é o seu fascínio pelas ideias libertárias e anarquistas. Nas suas prateleiras de livros estava a tradução portuguesa da obra de Paul Eltzbacher (Colónia, 1868­-Berlim, 1828), As Doutrinas Anarquistas, de 1908, curiosamente com um autógrafo de Alexander Search, um dos heterónimos de Pessoa. Tinha ainda uma obra de um dos pioneiros da sociologia positivista francesa, Célestin Bouglé (Saint­-Brieuc, 1870–Paris, 1940), que se debruça sobre as teses e as teorias de Proudhon em La Sociologie de Proudhon, de 1911. Este teórico libertário foi objecto de sátira na obra de Pessoa, O Banqueiro Anarquista, onde, segundo Luís Linde, ex­-governador do Banco de Espanha, Pessoa expressa as suas ideias individualistas e liberais, inspiradas nas suas leituras anarquistas: «Pessoa era, desde logo, um liberal em política, e ainda mais se possível, um liberal em economia. O cimento do seu liberalismo era a recusa a qualquer vontade de o Estado violentar a ordem social espontânea. (…) 
O banqueiro anarquista é, finalmente, uma muito elaborada, radical e nada sentimental defesa do individualismo, do liberalismo político e económico e de a espontaneidade social face ao intervencionismo estatal e a toda espécie de socialismo ou colectivismo»56.

			O fascínio pela Britannia levou­-o a tentar compreender o advento do poderio do Labour. Nas suas estantes estava o The Socialist Movement, de James Ramsay MacDonald, o primeiro­-ministro trabalhista na história da Grã­-Bretanha, quando tomou posse a 24 de Janeiro de 1924. A emergência destes movimentos socialistas 
de matriz mais democrática intrigavam­-no, como prova a leitura de L’Utopie Socialiste, de Léon de Seilhac, terceira edição de 1908, ligado ao Musée Social e um dos primeiros historiadores do movimento social e das organizações operárias e socialistas em França.

			E. M. de Melo e Castro refere que a defesa de Pessoa do «comerciante desgraçado», é a defesa de uma classe de patrões. É uma forma de Pessoa se referir à questão das classes médias ou da pequena burguesia, como revela o facto de existir na sua biblioteca o livro Grandeur et décadence des classes moyennes, de Frantz Funck­-Brentano. Este, no primeiro congresso internacional sobre a pequena burguesia, realizado em Antuérpia em 1899, defendia que «a classe média era a via larga e aberta pela qual o operário económico, hábil, trabalhador, chegaria pelo seu lado ao patronato. Aqueles que não o atingem mantêm a esperança neles ou nos seus filhos. E sabe­-se que o homem vive mais da esperança do que da realidade». Este historiador fez parte do movimento de descoberta teórica das classes médias, que surgiu no dealbar do século XX e que teve sobretudo que ver com a pequena burguesia de comerciantes, industriais e funcionários57.

			Do conjunto de obras que terão influenciado o pensamento económico de Pessoa, e que eram de várias proveniências, ficou sempre a prevalecer, em termos de ideias, o individualismo económico predominante no mundo e na cultura anglo­-saxónicas.

			A Revista do Comércio e Contabilidade

			Grande parte dos textos de economia, negócios, organização empresarial e comércio foi escrita para publicação nos seis números da Revista do Comércio e Contabilidade, publicada durante o ano de 1926 e dirigida pelo seu cunhado, Francisco Caetano Dias58, num total de 192 páginas. Contaram, em cerca de seis textos, com outros colaboradores como Firmo Martins, Chefe da Divisão de Câmbios do Banco Nacional Ultramarino, que faleceu pouco antes da publicação, com 29 anos; João Nogueira Rosa, Bacharel em Comércio pela Universidade de Londres, e que estava no Banco Otomano, de Constantinopla; e Carlos José Guerra, guarda­-livros na Caixa Geral de Depósitos, no Funchal, que enviaram as suas opiniões; e com Jaime Nobre de Lacerda, que era director dos serviços da Inspecção de Comércio Bancário.

			Segundo António Mega Ferreira, é possível que o projecto se tenha iniciado em 1925, e que o facto de, em Outubro desse ano, Fernando Pessoa ter passado a viver em casa do cunhado tenha ajudado a viabilizar a ideia. O último, datado de Junho, acabou por só sair em Outubro, tendo provavelmente sido apanhado pelo golpe de estado de 28 de Maio de 1926 e pela instauração da censura, segundo António Quadros, ainda que António Mega Ferreira refira que esta edição «inclua artigos posteriores»59 a Junho. Segundo a estatística deste autor, Pessoa contribuiu «com quase metade dos textos aí impressos».

			O director era Francisco Caetano Dias, casado com Henriqueta Rosa, irmã de Fernando Pessoa. Seguia J. Dumarchey e a sua Theórie Positive de la Comptabilité (1914), e nesta escreveu artigos como 
«O Título de Perito Contabilista»60 e «A Técnica de Revisão Contabilista»61. Ainda fundou e dirigiu, entre 1933 e 1934, a Revista de Contabilidade e Comércio, cuja publicação se iniciou em 1933. Este contabilista é uma das referências nacionais na história da contabilidade em Portugal. Foi dos primeiros contabilistas a abordar teoricamente e com exemplos práticos as questões da Contabilidade Industrial, primeiro com um capítulo no seu livro Comércio e Contabilidade, de 1930, e, mais tarde, com a obra em dois volumes, Contabilidade Industrial e Agrícola, Livraria Moraes, 1938. 

			Esta actividade reflecte uma mudança de paradigma com a passagem do guarda­-livros para o contabilista (em 1931, criou­-se 
o curso de contabilista, com a duração de quatro anos, na sequência da reorganização curricular dos institutos comerciais), e da denominada Escrituração Industrial, que surgira no início do século XX, para a Contabilidade Industrial, que se generalizou nos anos 30. Nos anos 30 e 40, os seus livros eram referências e tinham vendas apreciáveis. Assim, o Noções Gerais de Comércio teve duas edições (1930 e 1934), que totalizaram 4 mil exemplares. 
O Contabilidade Geral esgotou as 3 mil cópias da edição de 1931, enquanto o Técnica de Leitura de Balanços (1936) teve uma tiragem de 2 mil livros e o Aritmética e Cálculo Comercial se ficou pelos mil exemplares. 

			Fez a sua carreira na Administração Militar do Exército, tendo atingido a patente de tenente­-coronel, e era contabilista pelo Instituto Superior de Comércio, tendo alguns contactos privilegiados com escolas de comércio de Paris. Foi chefe de contabilidade da Câmara Municipal de Lisboa e administrador da Companhia Industrial Portugal & Colónias, um dos potentados económicos da altura, dominado pela família Reis. Fazia a contabilidade da Ourivesaria do Carmo, onde comprava jóias para a mulher, e fez peritagens contabilísticas para várias empresas como a Corticeira Robinson e a Fábrica de Tapeçarias de Portalegre.

			Fernando Pessoa levava a sério «a sua razão prática (o espírito prático era uma virtude), mais voltada para os objectivos estritamente comerciais da sua actividade profissional; não os consideraria tarefas menores, indignas do seu tempo e da sua inteligência» 62, considera João Pedro George. Para o pessoano Ángel Crespo, estes artigos demonstram não só o interesse que Pessoa sentia pelo seu trabalho, mas «também a crença de que os seus conhecimentos e as suas reflexões podiam ser de grande utilidade para os empresários portugueses»63. 

			Esta é a mesma linha defendida por António Quadros: «como “correspondente comercial” que exerceu toda a sua vida adentro, adquiriu naturalmente conhecimento directo dos problemas comerciais e industriais, em si próprios e na sua aplicação à realidade da economia portuguesa. Convivendo com importadores, exportadores, comerciantes de vários géneros e industriais, o poeta familiarizou­-se com as questões instantes do seu dia­-a­-dia, com a sua psicologia, com as qualidades e os defeitos da sua formação profissional, com os seus métodos de trabalho e a organização burocrática e administração dos seus escritórios, das suas lojas, das suas fábricas»64. 

			Fernando Cabral Martins inclui este labor na segunda das três fases que detecta na actividade crítica de Fernando Pessoa, com temporalidades e interesses diferentes ou de predominância diferenciada. A primeira fase vai de 1912 a 1916, e são os anos da revolução artística e de vanguarda, marcada pela virulência crítica e por uma estética de provocação. A segunda inicia­-se com o texto «Como Organizar Portugal», publicado no jornal Acção, em 1919, caracteriza­-se por uma intervenção crítica mais económica, histórica e sociológica, de defesa da urgência da industrialização, que termina com a colaboração intensa na Revista de Comércio e Contabilidade, em 1926. A terceira decorre entre 1927 e 1935 e é marcada por publicações soltas num contexto marcado por uma nova geração e uma nova situação política, marcada pela ascensão das forças políticas que dariam origem ao Estado Novo65.

			Fernando Cabral Martins refere que «Como Organizar Portugal» marca uma mudança do tom de intervenção de Pessoa: «acabaram­-se os paradoxos sistemáticos, as provocações gratuitas. Trata­-se não apenas de agitar, ou já não, mas de influenciar. (…) São os anos das publicações em que se empenha profundamente. É o momento de instalação de um desejo de razão prática, quer pela sua crítica da democracia (Acção), quer pela apresentação encenada da sua arte poética (Athena), quer pela teoria económica e pela pedagogia da organização do trabalho (Revista de Comércio e Contabilidade)»66. Neste texto de análise político­-histórica, defende a industrialização do país: «o industrialismo sistemático, sistematicamente aplicado, é o remédio para as decadências de atraso, é, portanto, o remédio para o mal de Portugal». Para Alfredo Margarido, esta publicação «representa ainda hoje em Portugal um dos raros momentos de reflexão sistemática consagrada à organização económica e de maneira particular, na sua vertente comercial…»67. 

			Numa análise sucinta dos textos de Fernando Pessoa, podemos dividi­-los em duas grandes áreas de reflexão: a Economia e a Gestão. No primeiro caso estão os artigos «Régie, monopólio, liberdade», 
«As algemas», «Quando a lei estimula a corrupção», entre outros. Estes textos, «oscilando entre a predominância do teórico e a do prático», segundo António Quadros, revelam a matriz liberal em economia, «o que não é para admirar num escritor que viria a afirmar­-se como vimos, conservador do estilo inglês, isto é, liberal, dentro do conservadorismo (…) absolutamente anti­-reaccionário (…) anti-comunista 
e anti­­-socialista»68. 

			Mas, como veremos, com uma boa sustentação teórica, Fernando Pessoa critica a crescente tendência para o intervencionismo que veio pôr fim à onda de globalização e de comércio livre que soprara no início do século, e, na sua concepção liberal da economia, opõe­-se à intervenção do Estado, que como escreveu, «de todas as coisas “organizadas”, é o Estado, em qualquer parte ou época, a mais mal organizada de todas». Mas mostra­-se também contrário a qualquer outro tipo de monopólios. Num texto sobre um projecto de trust de livrarias pode ler­-se: «comercialmente a ideia é má e é má para todos: para os formadores do trust como para os comerciantes do género, que para o trust não entrassem. Perante a literatura ainda é pior», e, mais à frente, acentua que se for apenas uma empresa comercial é uma questão dos seus promotores, mas é «contra se for para ser um monopólio»69. 

			Fernando Pessoa acreditava pouco ou nada no papel do Estado em termos económicos. Como escreveu: «economicamente o estado é um mito. O estado administra sempre mal. O estado drena a energia particular»70. José Luis Ramos Gorostiza e Manuel Santos Redondo sublinham que «apesar da inequívoca posição de Pessoa a favor do sistema de livre empresa — de que ressaltava a sua capacidade de estimular as inovações tecnológicas e a manutenção de preços baixos no consumo — via como o seu principal defeito a instabilidade. Por outro lado, não parecia confiar totalmente na capacidade coordenadora do mercado, pois considerava que os problemas de ajuste associados à descentralização eram importantes»71. Além disso, como vimos, em textos como «Como Organizar Portugal», defendeu a industrialização sistemática do país como via para superar o seu atraso. 

			Curiosamente, num texto sobre as elites, em que usa o conceito de escol, Fernando Pessoa faz o elogio do escol industrial: «faço uma leve reserva quanto ao escol industrial: não há entre os nossos intelectuais, artistas, jornalistas ou políticos alguém cuja iniciativa e poder de coordenação se compare com os de, por exemplo, o Sr. Alfredo da Silva no campo industrial. Por desastre, porém, e para mal nosso, o escol industrial não tem, por natureza, influência intelectual alguma, e assim não serve de vivificar o escol em geral»72.

			Por sua vez, textos como «A Evolução do Comércio» ou 
«A Essência do Comércio» mostram um pensamento elaborado sobre um conjunto de temas que hoje surgem ligados à globalização na sua faceta económico­-comercial. Ao contrário do que poderíamos esperar num intelectual da envergadura de Fernando Pessoa, não tinha desprezo pelo capitalismo, nem pelas actividades materiais e tecnológicas, algo que é comum entre as elites intelectuais e artísticas»73, escreveu José Pedro Teixeira Fernandes.

			Um aspecto importante a salientar, no que se poderia chamar pensamento económico de Fernando Pessoa, é a sua preocupação com o incremento das exportações e da sua consequente organização empresarial, da internacionalização e das estratégias de abordagem, a análise e estudo e o conhecimento dos mercados internacionais. São inúmeros os textos, os relatórios, as notas e os apontamentos existentes no espólio sobre o tema do comércio de importações e exportações, o que também tem que ver com a sua ligação profissional ao mundo import­-export. 

			O seu projecto ia no sentido da modernização da organização empresarial, onde desce ao detalhe de mencionar «o aperfeiçoamento das embalagens», passando pela ideia de que a empresa exportadora devia comercializar os seus produtos «sob marcas próprias». De facto, nesta época, as exportações portuguesas eram sobretudo de produtos alimentares, nomeadamente vinhos correntes, vinho do Porto, conservas de peixe e azeite, com o agravante de serem vendidos a granel, ou seja, as exportações nacionais «tinham um baixo teor de transformação industrial»74.

			Os seus textos na Revista de Comércio e Contabilidade também entram nos domínios das disciplinas da gestão de que são exemplos, «Organizar», «Processo de organização», «A Essência do Comércio» ou «Os preceitos práticos em geral e os de Henry Ford em particular». Como afirmam José Luis Ramos Gorostiza e Manuel Santos Redondo, «Pessoa também dedica uma atenção especial aos preceitos práticos para a boa gestão de um negócio — ou para a consecução da «excelência empresarial», como diríamos hoje»75. 

			Exibe os seus conhecimentos da emergência do paradigma da organização científica da empresa e do trabalho, que foi tanto dos norte­-americanos Taylor e Ford como do francês Fayol. Aliás, as leituras de Fernando Pessoa de Walter Rathenau e de Henry Ford mergulham­-no no âmago da reflexão e da implantação destes sistemas de organização, o modelo burocrático­-hierárquico, que, curiosamente, se impunha ao mesmo tempo que estava a nascer o sistema multidivisional de Alfred Sloan. Era um modelo similar ao Kriegwirtschaftsplan — modelo de planeamento e controlo criado pelos alemães durante a Primeira Guerra em que participou Walter Rathenau, gestor da AEG, cujas obras muito influenciaram Pessoa — e que foram os inspiradores do Gosplan soviético. Como disse Lenine: «os sovietes mais a administração prussiana dos caminhos­-de­-ferro mais a organização industrial americana»76. 

			Fernando Pessoa recorreu, pois, no que concerne à actividade empresarial, ao princípio essencial das grandes empresas — a organização; o que leva a embrenhar­-se e a derivar para temas que hoje consideramos do domínio do marketing ou do governo das empresas. Neste último caso, é um acérrimo defensor da independência dos conselhos fiscais das empresas e defende que no seu esquema organizacional há sempre um responsável primeiro — o chefe77.

			Como assinalam, «a análise dos escritos de Pessoa mostra que os textos produzidos no início do século XX já tratavam de temas que hoje são discutidos nos subcampos do macromarketing, em especial os sistemas de mercado, as redes de relações de trocas e as consequências da sociedade sobre o marketing, e do micromarketing, tais como: segmentação de mercados, orientação para o marketing e composto de marketing»78.

			Este quadro leva o poeta E. M. de Melo e Castro, engenheiro têxtil, a referir que a informação económica de Pessoa em alguns destes artigos revela a era «pré­-keynesiana e de pendor liberal, à americana, acreditando nas virtudes ilimitadas do livre exercício comercial»79. De facto, Melo e Castro encarniça­-se diante do «comerciante paralelo», como chama a Pessoa: «afinal talvez não estejamos perante uma posição idealista mas sim de defesa de uma classe de patrões — “o desgraçado comerciante” — a partir dos ideais do liberalismo económico norte­-americano»80. Porém, mais do que o fascínio pelos Estados Unidos, Fernando Pessoa projectou a partir de uma posição liberal um programa de desenvolvimento de Portugal assente na organização, inspirado tanto em exemplos norte­-americanos como alemães, nas exportações e na industrialização. Como curiosidade, relembre­-se as memórias de Manuel Martins da Hora: «sabia muito de tudo, ele, com aquela vida tão desorganizada…(…) Eficientíssimo! Sempre eficiente. (…) Simplesmente não era, nem nunca foi, pontual em nada na vida»81.

			No conjunto dos textos de Fernando Pessoa na Revista de Comércio e Contabilidade há alguns que revelam o seu gosto pelos aforismos e pelos preceitos práticos, que são «por vezes de grande minúcia, sobre aspectos concretos da vida comercial, que enquanto empregado de escritório conhece por dentro. Não parece haver aqui um fiapo de ficção, antes a secura de um livro de instruções, efeito que parece até retirar a esses textos, em simultâneo, a qualidade de textos de “crítica” — a não ser em certos artigos de carácter geral sobre o comércio»82. 

			Enfim, como resumiu Robert Bréchon, «mesmo quando finge tratar de forma rebarbativa questões entediantes, Pessoa denuncia a sua originalidade fundamental através de ditos de espírito ou efeitos de estilo. Comparámos os seus escritos sobre comércio com os de Mallarmé sobre moda: ambos têm o dom de troçar imperturbavelmente do mundo»83. Porém, Brunello de Cusatis é mais certeiro na análise: «extremamente sugestivos estes textos, não raro percorridos daquela veia de humor e de excentricidade que o poeta habitualmente fazia ainda que estivessem em discussão argumentos políticos e sociais (…) pensados e escritos com rigor, são a demonstração de um Pessoa na posse de uma boa formação comercial e económica e de um adequado conhecimento no campo da análise financeira e do mercado»84.

			Para João Pedro George, autor de Super­-Camões: Biografia de Fernando Pessoa, a Revista de Comércio e Contabilidade é mais um exemplo da «ambivalência mental de Pessoa», em que reaparece «o seu gosto (quase obsessivo) pela meticulosa organização, o pormenor, a sistematicidade, a classificação (tão precisa quanto possível), a paciência do método, como se pretendesse encerrar as diferentes realidades na ordem e coerência de vários sistemas». Por outro lado, na produção literária e ensaística, encontra­-se o oposto com «dispersão, descentramento, fragmentarismo, irregularidade, descontinuidade, incompletude, instabilidade, acumulação de vestígios, proliferação de notas colhidas no quotidiano, listas, rascunhos, apontamentos, aproximações inacabadas a novelas, contos, ensaios»85.

			A ubicação do poeta a este projecto não é de surpreender, pois está dentro das suas preocupações empresariais, práticas e teóricas. Aliás, há duas das suas obras literárias que são consideradas relevantes do ponto de vista económico: o Livro do Desassossego, de Bernardo Soares, e as Odes, de Álvaro de Campos. Segundo José Luis Ramos Gorostiza e Manuel Santos Redondo, «as suas obras literárias mais relevantes a partir de um ponto de vista económico são o Livro do Desassossego, supostamente redigido por Bernardo Soares — um obscuro guarda­-livros da cidade de Lisboa —, e as grandes Obras futuristas do heterónimo Álvaro de Campos — engenheiro mecânico formado na Grã­-Bretanha»86. João Pedro George reforça que «sem essa proximidade ou familiaridade com o mundo dos escritórios comerciais, talvez não lhe tivesse surgido a ideia de criar um “ajudante de guarda­-livros” (Bernardo Soares) e de compor uma obra como o Livro do Desassossego»87.

			Dois investigadores brasileiros consideram que Fernando Pessoa «foi um dos precursores do uso de casos para ensino da administração e do marketing»88. Tem textos que são como estudos de caso para o estudo do marketing, como a Harvard Business School começava a desenvolver na época. Por exemplo, os textos sobre o comércio de louças na Índia ou a «Questão dos Tabacos», para problematizar os efeitos da ingerência governamental nos mercados. 

			

			Pessoa publicitário

			Em 1925, Fernando Pessoa conheceu na Casa Toscano, ou Duarte Almeida Toscano — como se lê num catálogo existente no espólio, loja de comércio de automóveis, motores e outras máquinas, na rua de São Paulo —, Manuel Martins da Hora, que se preparava para liderar uma agência de publicidade por A. F. Prescott, ligado à General Motors, que, em 1925, instalou em Málaga a sua subsidiária para Portugal e Espanha (General Motors Peninsular) e instalou uma linha de montagem. Era a Empresa Central de Publicidade (ou Agência Central de Publicidade de Lisboa), em que participavam A. F. Prescott, João Pereira da Rosa, ligado ao jornal O Século, e Alexandre Mendonça Alves89. Estes dois últimos eram sócios da Companhia Comercial e Industrial de Automóveis, que representava as marcas da General Motors em Portugal.

			Terá começado a trabalhar com ele dias depois de o ter conhecido, e, para fazer parte da equipa da J. W. Thompson, passou a fazer a correspondência em inglês e em francês com grande proficiência, como admitiu Manuel Martins da Hora numa entrevista a Manuel Poppe na RTP, em 197390. Fernando Pessoa «não conhecia a publicidade e foi ali que entrou no ramo da publicidade que se baseava sobretudo em traduções de anúncios, era o meu braço direito. Cheguei a convidá­-lo para fazer um estágio em Madrid na J. Walter Thompson, que era a maior agência mundial de publicidade», revelou Manuel Martins da Hora91. 

			Entretanto J. W. Thompson adquiriu a conta da General Motors a nível global e a Companhia Comercial e Industrial de Automóveis. Nessa altura, ficou apenas com o contrato da agência da Chevrolet para o distrito de Lisboa e sem as marcas Oakland e Cadillac, por determinação da GM Peninsular92. Manuel Martins da Hora criou a Manuel Martins da Hora Lda., em 1927. Enviou uma carta, escrita por Fernando Pessoa, para a filial da JWT, em Madrid, a oferecer os seus serviços de publicidade, passando a ser uma antena publicitária em Portugal da multinacional e a fazer a publicidade da General Motors e de outras empresas norte­-americanas, como a Gillete, as pastilhas Rennie e a Kodak.

			Seria na agência Manuel Martins da Hora que Fernando Pessoa escreveria um texto para as tintas Berryloid, além de ter escrito slogans como «Uma cinta Pompadour veste bem e ajuda sempre a vestir bem» e «Seja qual for a linha da moda na toilette feminina é sempre indispensável uma cinta Pompadour», publicados com ilustrações de Bernardo Marques e de Estrela Faria. E quando Álvaro de Campos escreveu, a 5 de Maio de 1928, o verso «ao volante do Chevrolet pela estrada de Sintra» ou «guiando o Chevrolet emprestado desconsoladamente» estava a ser pioneiro do product placement, e a relembrar­-se das várias traduções feitas dos anúncios das marcas da General Motors, nomeadamente da Chevrolet.

			O slogan que Pessoa nunca escreveu

			A celebridade de Fernando Pessoa foi gerada por um slogan que nunca escreveu. «O refresco americano Coca­-Cola. No primeiro dia: estranha­-se. No quinto dia: entranha­-se», dizia o anúncio feito por Fernando Pessoa e publicado pelo Diário de Lisboa a 16 de Julho de 1927. A campanha publicitária iniciara­-se dias antes, e o vendedor da Coca­-Cola era Carlos Moitinho de Almeida, que tinha um escritório comercial de comissões, consignações e conta própria, de que Fernando Pessoa era o correspondente comercial. 

			Carlos Moitinho de Almeida importou a Coca­-Cola dos Estados Unidos, que vinha em garrafões e em garrafas, e era depois distribuída pelo mercado de restauração de Lisboa. A partir de 10 de Agosto de 1927, os anúncios deixaram as páginas dos jornais e a Coca­-Cola deixou de ser vendida em Lisboa por acção das autoridades sanitárias que apreenderam, inutilizaram e selaram os stocks do refrigerante importado. 

			Na base esteve uma lei de 24 de Agosto de 1926, feita por pressão das autoridades norte­-americanas, que proibia vários estupefacientes, como a cocaína (folhas de coca, cocaína bruta e preparada e seus sais, ecgonina), que só poderiam ser usados «para usos legítimos, médicos ou científicos» e teriam de ser autorizados pela Direcção Geral de Saúde, na dependência do ministro do Interior. 

			A 8 de Outubro de 1927, surgiu a ordem do Ministro das Finanças, então Sinel de Cordes, que impedia «a importação do produto denominado Coca­-Cola, refresco, por ser considerado nocivo para a saúde pública».

			A proibição levou a Coca­-Cola a usar os canais diplomáticos para pressionar o governo português. Em Genebra, o secretário de Estado, Frank Billings Kellogg (1925­-1929), interpelou o ministro dos Negócios Estrangeiros, Bettencourt Rodrigues, para saber as causas para a proibição da bebida norte­-americana. 

			Este pediu mais informações ao Governo, e a resposta veio através de Ricardo Jorge, director­-geral da Saúde, a 23 de Dezembro de 1927, e diz o seguinte: «pelas análises químicas repetidas não se apurou com segurança que a Coca­-Cola contivesse cocaína, alcalóide difícil de indiciar­-se em doses mínimas. O nome do produto, a ser verdadeiro, indica que na sua composição entra qualquer preparado de coca; ora esta droga é um estupefaciente dos abrangidos pelo Decreto com força de lei n.º 12210, de 24 de agosto de 1926; e tanto basta para condenar o produto em questão. A coca só pode vender­-se como medicamento nas condições legais, e não como género de consumo alimentar. Dado que o nome não seja verdadeiro e o produto não tenha coca, a mesma proibição se deve manter porque se trataria nesse caso duma falsificação de título e duma fraude sobre a natureza da substância. Essa denominação teria ainda o inconveniente de induzir ao uso de estupefacientes que a lei condena e persegue. Nos anúncios com que se fez nos periódicos propaganda da Coca­-Cola, dizia­-se: “a princípio estranha­-se, mas depois entranha­-se”. Um convite ao vício ou uma especulação com o vício». 
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